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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS E ORGANIZAÇAO CRIMINOSA. TRIBUNAL DO 
JÚRI. CONDENAÇÃO A PENA DE 20 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 492, § 4º, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR.  GRAVIDADE CONCRETA. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADE DO GRUPO CRIMINOSO. CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de 
se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.
2. As alegações de inconstitucionalidade do art. 492, § 4º, do CPP e 
ausência de contemporaneidade da sentença condenatória que denegou 
ao agravante o direito de recorrer em liberdade não foram objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, situação esta que inviabiliza o exame 
destas matérias diretamente neste Tribunal Superior a, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A jurisprudência desta Corte Superior não admite a prisão 
preventiva, ou a execução provisória da pena, em decorrência 
automática da condenação pelo Conselho de Sentença do Tribunal do 
Júri. Precedentes.
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4. Esse entendimento, contudo, "não afasta a possibilidade da 
decretação da prisão preventiva, antes do esgotamento dos recursos, 
desde que devidamente fundamentada sua necessidade, com base em 
fundamentos novos e contemporâneos, preenchidos os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP" (AgRg no RHC n. 176.650/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023).
5. Conforme se extrai dos autos, o agravante foi condenado pelo 
Tribunal do Júri a 20 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade, pela prática 
de crimes graves - homicídio qualificado contra duas vítimas, mediante 
emprego de arma de fogo, motivado por disputas relacionadas ao tráfico 
de drogas.
6. No entanto, em que pese o acórdão impugnado ter mencionado a 
gravidade concreta da conduta, tal elemento não foi referido na sentença 
condenatória como fundamento para denegar o direito de recorrer em 
liberdade, sendo vedado agregar-se novos fundamentos em acórdão que 
julga habeas corpus.
7. Além disso, não se desconhece que, conforme a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, não é possível a "execução provisória da 
pena mesmo em caso de condenação pelo tribunal do júri com 
reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão" (AgRg no HC 
714.884/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2022).
8. Esse entendimento, contudo, "não afasta a possibilidade da 
decretação da prisão preventiva, antes do esgotamento dos recursos, 
desde que devidamente fundamentada sua necessidade, com base em 
fundamentos novos e contemporâneos, preenchidos os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP" (AgRg no RHC n. 176.650/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023).
9. Assim, em que pese a sentença condenatória tenha mencionado o art. 
492, I, "e", do CPP, verifica-se que a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade do agravante, que é 
integrante da organização criminosa Gangue do Amazonas.
10. Sobre o tema, esta Corte Superior entende que “justifica-se a 
decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa, 
como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo” 
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).
11. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
12. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
13. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS E ORGANIZAÇAO CRIMINOSA. TRIBUNAL DO 
JÚRI. CONDENAÇÃO A PENA DE 20 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 492, § 4º, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR.  GRAVIDADE CONCRETA. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADE DO GRUPO CRIMINOSO. CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de 
se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.
2. As alegações de inconstitucionalidade do art. 492, § 4º, do CPP e 
ausência de contemporaneidade da sentença condenatória que denegou 
ao agravante o direito de recorrer em liberdade não foram objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, situação esta que inviabiliza o exame 
destas matérias diretamente neste Tribunal Superior a, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A jurisprudência desta Corte Superior não admite a prisão 
preventiva, ou a execução provisória da pena, em decorrência 
automática da condenação pelo Conselho de Sentença do Tribunal do 
Júri. Precedentes.
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4. Esse entendimento, contudo, "não afasta a possibilidade da 
decretação da prisão preventiva, antes do esgotamento dos recursos, 
desde que devidamente fundamentada sua necessidade, com base em 
fundamentos novos e contemporâneos, preenchidos os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP" (AgRg no RHC n. 176.650/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023).
5. Conforme se extrai dos autos, o agravante foi condenado pelo 
Tribunal do Júri a 20 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade, pela prática 
de crimes graves - homicídio qualificado contra duas vítimas, mediante 
emprego de arma de fogo, motivado por disputas relacionadas ao tráfico 
de drogas.
6. No entanto, em que pese o acórdão impugnado ter mencionado a 
gravidade concreta da conduta, tal elemento não foi referido na sentença 
condenatória como fundamento para denegar o direito de recorrer em 
liberdade, sendo vedado agregar-se novos fundamentos em acórdão que 
julga habeas corpus.
7. Além disso, não se desconhece que, conforme a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, não é possível a "execução provisória da 
pena mesmo em caso de condenação pelo tribunal do júri com 
reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão" (AgRg no HC 
714.884/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2022).
8. Esse entendimento, contudo, "não afasta a possibilidade da 
decretação da prisão preventiva, antes do esgotamento dos recursos, 
desde que devidamente fundamentada sua necessidade, com base em 
fundamentos novos e contemporâneos, preenchidos os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP" (AgRg no RHC n. 176.650/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023).
9. Assim, em que pese a sentença condenatória tenha mencionado o art. 
492, I, "e", do CPP, verifica-se que a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade do agravante, que é 
integrante da organização criminosa Gangue do Amazonas.
10. Sobre o tema, esta Corte Superior entende que “justifica-se a 
decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa, 
como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo” 
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).
11. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
12. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
13. Agravo regimental desprovido. 

Documento eletrônico VDA39241123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/11/2023 12:19:17
Código de Controle do Documento: b3a46640-ad0a-4ad3-af0c-ec4feb8a2917



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS RODRIGUES 

CARDOSO contra decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 186/196). 

Consta dos autos que, no dia 23/11/2022, o agravante foi condenado pelos 

crimes previstos no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal, no art. 15 da Lei n. 10.826/2003 

(por duas vezes) e no art. 2º, § 2º, I, da Lei n. 12.850/2013 à pena de 20 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade 

(e-STJ fls. 62/109). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o agravo sofre 

constrangimento ilegal, porquanto, ao proferir a sentença condenatória, a Magistrada 

processante denegou-lhe o direito de recorrer em liberdade com base no art. 492, I, "e", 

do CPP, que determina a execução provisória da pena no caso de condenação pelo 

tribunal do júri a pena igual ou superior a 15 anos de reclusão, cuja constitucionalidade 

está sendo questionada perante o STF. Assevera que a constitucionalidade do art. 492, § 

4º, do CPP, utilizado para fundamentar a custódia, está em debate no STF, o que gera 

incerteza na sua aplicação.

Sustenta a ausência dos requisitos para a prisão preventiva. Assevera que o 

Tribunal de origem, ao mencionar a gravidade concreta da conduta, acrescentou 

fundamentos para a manutenção da prisão preventiva do agravante. Aduz que entre a data 

dos fatos e a prolação da sentença condenatória transcorreram-se mais de 5 anos, não 

havendo fundamentos contemporâneos aptos a justificar a segregação cautelar. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto, busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva 
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do agravante, condenado a 20 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

pelos crimes previstos no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal, no art. 15 da Lei n. 

10.826/2003 (por duas vezes) e no art. 2º, § 2º, I, da Lei n. 12.850/2013, sendo 

denegado o direito de recorrer em liberdade. 

De plano, as alegações de inconstitucionalidade do art. 492, § 4º, do CPP e 

ausência de contemporaneidade da sentença condenatória que denegou ao agravante o 

direito de recorrer em liberdade não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 

situação esta que inviabiliza o exame destas matérias diretamente neste Tribunal Superior 

a, sob pena de indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ 

FUX Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; 

HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 06/12/2019, DJe 18/12/2019).

 

De outro vértice, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 

necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 

trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:
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A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, o Juízo de primeiro grau, ao proferir a sentença penal 
condenatória, denegou ao agravante o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 107/108): 

Não concedo aos acusados o direito de recorrer em liberdade, tendo em vista 
a pena fixada, o regime inicial de cumprimento da pena, bem como o fato de 
se encontrarem presentes os motivos ensejadores da prisão cautelar do art. 
312 do CPP, principalmente pelo fato de que os réus são contumazes na 
prática de delitos na região, integrante de organização criminosa que 
atemoriza a sociedade local. 
Ademais quanto a Tiago Cardoso, Lucas Rodrigues e Mano Junior Mendes, 
conforme recente alteração legislativa ainda vigente (art. 492 I "e" do CP), as 
penas fixadas perante o Egrégio Tribunal do Júri superior a 15 (quinze) anos, 
terá cumprimento provisório senão vejamos: "Art. 492. Em seguida, o 
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presidente proferirá sentença que: (Redação dada Lei n° 11.689 de 2008 I -
 no caso de condenação: (Redação dada pela Lei n° 11.689, de 2008) a) 
fixará a pena-base; (Incluído pela Lei n° 11.689, de 2008) b) considerará as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes alegadas nos debates; (Incluído Lei 
n° 11.689 de 2008 c) imporá os aumentos ou diminuições da pena, em 
atenção às causas admitidas pelo júri; (Incluído pela Lei n° 11.689, de 2008) 
d) observará as ais disposições do art. 387 deste Código; (Incluído pela Lei 
n° 11.689, de 2008) e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à 
prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da prisão preventiva, 
ou, no caso de condenação a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos 
de reclusão, determinará a execução provisória das penas, com expedição do 
mandado de prisão, se for o caso, sem prejuízo do conhecimento de recursos 
que vierem a ser interpostos; (Redação dada pela Lei n° 13.964, de 2019)" 
Apesar das discussões doutrinárias acerca da sua constitucionalidade, o 
dispositivo legal, norma processual, possui aplicação automática, razão pela 
qual, devem os acusados manter-se custodiados. 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, o Tribunal de origem ponderou 
que (e-STJ fls. 119/120): 

Dito isso e volvendo ao caso dos autos, ao meu aviso, mostra-se correto o 
posicionamento do juízo primo no sentido de decidir pela segregação 
antecipada do paciente, haja vista a existência de elementos aptos a 
demonstrar o fumus comissi delicti e o periculum libertatis.
De acordo com a narrativa, o paciente ceifou a vida das vítimas J. P. V. S e T. 
J. S., utilizando-se de arma de fogo, motivado por questões relacionadas ao 
tráfico de drogas. Durante as investigações apurou-se que a vítima J. P. V. S 
praticava roubos aos transeuntes da região, atraindo Policiais Militares e, 
consequentemente, inibindo os usuários de droga, razão pela qual o paciente, 
que é tido como traficante nas imediações, veio a praticar o ato atentatório. A 
segunda vítima, T. J. S., ao presenciar o fato tentou dar fim a agressão, 
entretanto, acabou perdendo a vida.
Além disso, como bem asseverado pelo Ilustre Procurador de Justiça (fl. 37v-
TJ), é possível observar a reiteração delitiva do ora paciente em sua folha de 
antecedentes criminais de fl. 31-TJ.
(...)
Ademais, o crime em questão amolda-se à hipótese prevista no art. 313, I, do 
CPP, pois é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 (quatro) anos e, além disso, consoante o já exposto, se 
encontram presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
Portanto, a decisão interlocutória que decretou a segregação preventiva do 
paciente foi fundamentada em dados concretos obtidos pela autoridade 
policial e em juízo, em estrita obediência ao art. 93, inc. IX, da Constituição 
Federal e art. 315 do CPP, revelando-se evidente que medidas cautelares 
diversas da prisão não se mostram mais adequadas e suficientes às 
peculiaridades do presente caso. 
(...)
A materialidade delitiva e os indícios de autoria estão comprovados pelos 
depoimentos das testemunhas ouvidas na fase investigatória, principalmente 
da testemunha S. O. às fls. 47/48-TJ.
Quanto ao periculum libertatis, evidencia-se a necessidade da segregação 
cautelar do acusado para resguardo da ordem pública, entendida esta como 
sinônimo de paz social, que se encontra em risco quando o agente, em 
liberdade, provavelmente continuará praticando infrações penais.
No entendimento do ilustre doutrinador Guilherme de Souza Nucci acerca da 
garantia da ordem pública, enquanto um dos requisitos para a prisão 
cautelar, previstos no art. 312 do CPP, temos que:
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"Analisando os autos constato existe prova da materialidade e da 
autoria, haja vista que, testemunhas viram um veiculo prata parando 
em frente a casa da vitima, ainda, a testemunha Ana Clara Francisca 
de Faria, viu quando, de repente, surgiu um veiculo Fiat Doblô de cor 
prata, com 05 indivíduos, todos com blusas amarradas na cabeça, 
desembarcaram do veiculo efetuando vários disparos contra 
Vanderson. A policia militar foi acionada e após realizada operação na 
BR 116 foi interceptado um veiculo com as características acima, bem 
como que os indivíduos desceram do carro efetuando disparos de arma 
de fogo contra a policia militar que revidou.
Durante a troca de tiros, os militares reconheceram Diego, e Tiago 
levantou as mãos e se entregou dizendo que um dos companheiros tinha 
sido morto (f 23). Ainda, que alguns dos ocupantes do veiculo entraram 
em um matagal, sendo posteriormente abordados em um veiculo 
'1W/GOL, cor cinza, e a guarnição do Tenente Lott, reconheceu Lucas 
Rodrigues e Mário Júnio como autores dos disparos contra os 
militares, além deste último ter ferimento na perna por disparo de arma 
de fogo (f. 116).
Além da extrema gravidade dos fatos, os acusados são integrantes da 
organização criminosa denominada Gangue do Amazonas, que 
perturba a paz e a ordem pública da comarca, bem como consta nas 
CAC's que o acusado TIAGO CARDOSO FERNANDES responde por 
diversos crimes como porte de arma de fogo, corrupção de menores, 
furto e tem condenação por tráfico de drogas; o acusado DIEGO 
RODRIGUES CHAVES responde diversos crimes como homicídio 
qualificado, roubo qualificado e porte ilegal de arma de fogo."

Com essas considerações, presentes os requisitos autorizadores da 
manutenção da medida excepcional, nos termos do artigo 312 do CPP, 
ausente o alegado constrangimento ilegal passível de justificar a concessão 
do writ.
Diante do exposto, DENEGO A ORDEM.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 
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IX).

Conforme se extrai dos autos, o agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri 

a 20 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, sendo denegado o direito de 

recorrer em liberdade, pela prática de crimes graves - homicídio qualificado contra duas 

vítimas, mediante emprego de arma de fogo, motivado por disputas relacionadas ao 

tráfico de drogas (e-STJ fl. 119). 

No entanto, em que pese o acórdão impugnado ter mencionado a gravidade 

concreta da conduta, tal elemento não foi referido na sentença condenatória como 

fundamento para denegar o direito de recorrer em liberdade, sendo vedado agregar-se 

novos fundamentos em acórdão que julga habeas corpus.

Com efeito, já se manifestou a Suprema Corte no sentido de que "a legalidade 

da decisão que decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 

aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de eventual 

reforço advindo dos julgamentos emanados das instâncias judiciárias superiores. 

Precedentes. A motivação há de ser própria, inerente e contemporânea à decisão que 

decreta o ato excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 

deficiência de fundamentação não podem ser supridas a posteriori" (HC n. 98.862, 

Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgamento em 23/6/2009, Segunda Turma, DJE 

de 23/10/2009).

Em igual sentido, esta Corte concluiu reiteradas vezes que "não cabe ao 

Tribunal de origem, em sede de habeas corpus, agregar novos fundamentos para 

justificar a medida extrema" (HC n. 325.523/MG, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

Além disso, não se desconhece que, conforme a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, não é possível a "execução provisória da pena mesmo em caso de 

condenação pelo tribunal do júri com reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão" 

(AgRg no HC 714.884/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 

Convocado do TJDFT, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUINTA TURMA, DJe 24/03/2022).

Esse entendimento, contudo, "não afasta a possibilidade da decretação da 

prisão preventiva, antes do esgotamento dos recursos, desde que devidamente 

fundamentada sua necessidade, com base em fundamentos novos e contemporâneos, 

preenchidos os requisitos previstos no art. 312 do CPP" (AgRg no RHC n. 176.650/RS, 
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relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 

13/9/2023). 

Assim, em que pese a sentença condenatória tenha mencionado o art. 492, I, 

"e", do CPP, verifica-se que a manutenção da prisão preventiva encontra-se devidamente 

fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão de o agravante ser 

integrante da organização criminosa Gangue do Amazonas (e-STJ fl. 121). 

Sobre o tema, a Suprema Corte possui jurisprudência no sentido de “a 

necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado risco de reiteração 

delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública” 

(HC 215937 AgR, Relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe 

30/06/2022).

Assim, “a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente, a 

fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade de interromper a atuação de 

organização criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia 

preventiva” (HC 219664 AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 01/12/2022).

Em sentido semelhante, esta Corte Superior entende que “justifica-se a 

decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa, como forma de 

desarticular e interromper as atividades do grupo” (AgRg no HC n. 728.450/SP, Relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

Isso porque “a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (AgRg 

no HC n. 776.508/SP, Relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe de 15/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. VÍTIMA EXECUTADA COM DISPAROS DE ARMA DE 
FOGO, ENCURRALADA POR MEMBROS DE DUAS ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS EM CONFRONTO PELO DOMÍNIO DO TRÁFICO DE 
DROGAS. GRAVIDADE DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. 

Documento eletrônico VDA39241123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/11/2023 12:19:17
Código de Controle do Documento: b3a46640-ad0a-4ad3-af0c-ec4feb8a2917



FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a 
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
4. No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada 
em virtude da gravidade da conduta, evidenciada pelo modus operandi, pois a 
ví tima foi executada com disparos de armas de fogo, sem possiblidade de 
fuga, tendo sido encurralada pelos membros das duas organizações 
criminosas - Comando Vermelho versus Massa Carcerária - em um beco, que, 
trocando tiros entre si, supostamente, acabaram atingindo um inocente, que 
foi a óbito. Precedentes.
5. Ainda, foi pontuado que o confronto entre as duas facções criminosas foi 
marcado através do whatsapp para "decidirem" quem ficaria com o domínio 
do tráfico de drogas da região, sob as ordens de duas pessoas, líderes do 
Comando Vermelho e que estão refugiados no Rio de Janeiro. Todos os 
membros das duas facções criminosas, portavam armas de fogo de calibres 
variados.
6. Mencione-se que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que 
se justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como 
forma de interromper suas atividades. Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 832.624/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. INTEGRANTE DE GRUPO CRIMINOSO. ESPECIAL 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. COAÇÃO A 
TESTEMUNHAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. TESE DE FALTA DE CONTEMPORANEIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE 
DO FEITO. DEMORA JUSTIFICADA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O ora Agravante teve sua prisão temporária decretada em 24/11/2020, no 
decorrer de investigação criminal para apurar crimes de homicídio e tortura, 
praticados em contexto de organização criminosa, motivados por disputas 
relativas ao tráfico de drogas, ocorridos em 30/01/2019. Sua prisão 
preventiva foi decretada quando do recebimento da denúncia, no dia 
31/03/2021 (fls. 139-142), que lhe imputa, junto com onze corréus, a prática 
dos delitos capitulados no art. 121, § 2.º, incisos I, III e IV, do Código Penal, 
e no art. 2.º, §§ 2.º, 3.º e 4.º, inciso I, da Lei n. 12.850/2012, pois comandaria 
organização criminosa responsável pela prática de homicídio qualificado, em 
razão de disputas relativas ao tráfico de drogas. O Réu é apontado como um 
dos comandantes da organização criminosa permanente destinada ao tráfico 
de drogas, contando com a participação dos demais denunciados, 
responsável pelo homicídio praticado com requintes de crueldade e tortura da 
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vítima.
2. Além do cabimento da constrição para evitar a reiteração criminosa do 
Paciente, saliento que "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que se justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como 
forma de interromper suas atividades" (AgRg no HC 577.598/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/06/2020, DJe 15/06/2020).
3. Mais do que isso, vê-se que foi destacada a especial gravidade da conduta, 
evidenciada pelo modus operandi do delito - homicídio consumado, com o 
auxílio de menores de idade, mediante "inúmeros" disparos de arma de fogo, 
após "intensos atos de agressão/tortura" contra a Vítima, bem como motivado 
por disputa de domínio do tráfico de drogas na localidade. Também evidencia 
a imprescindibilidade da prisão cautelar, desta feita, para a conveniência da 
instrução criminal, as informações de que os acusados intimidam 
testemunhas.
Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública.
4. A suposta falta de contemporaneidade dos fundamentos da segregação é 
matéria que não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Assim, fica impedida esta Corte de apreciar as questões, sob pena de indevida 
supressão de instância (AgRg no HC 645.390/PE, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022).
5. Não se evidencia, no caso, o alegado excesso de prazo, pois não ficou 
demonstrada a existência de descaso ou desídia por parte da Autoridade 
Judiciária, sobretudo considerando a complexidade do feito, que envolve 
vários acusados. Embora os andamentos processuais disponibilizados no 
endereço eletrônico da Corte estadual indiquem que a instrução ainda não se 
encerrou, visto que após realizada a audiência de instrução e julgamento 
redesignada para 14/02/2023, o feito ainda aguarda audiência em 
continuação marcada para 03/03/2023, diante das peculiaridades do caso 
concreto, entende-se que eventual delonga para início da instrução 
processual não é atribuível à desídia do Poder Judiciário, que vem 
empreendendo esforços para o regular andamento do processo.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.880/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a demonstrar a indispensabilidade 
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da prisão para a garantia da ordem pública, notadamente pela forma pela 
qual o delito foi em tese praticado, consistente em homicídio qualificado, 
cometido por motivo fútil e mediante recurso que impossibilitou a defesa da 
vítima, vez que, conforme se dessume dos autos, o ora Paciente, em tese, 
integraria organização criminosa, da qual fazia parte menor de idade, grupo 
supostamente responsável pela execução de duas vítimas "em razão de 
disputa por ponto de venda de drogas, dominados por facções rivais", o que 
revela a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, e 
justifica a imposição da medida extrema, na hipótese. (Precedentes).
IV - Sobre o tema, já se pronunciou o col. Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).
V - Não se pode olvidar, ainda, a contumácia delitiva do agente, porquanto 
conforme consignado na decisão objurgada o ora Paciente "[...]registra um 
feito em andamento pela prática do delito de homicídio tentado (processo nº 
003/2.18.0010315-9)[...]", dado que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas e a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.
VI - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "[...] a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar.
Precedentes do STJ." (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª.
Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).
VII - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a serem 
aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve ficar 
reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos fatos e 
provas apresentados no caso concreto.
VIII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 551.272/RS, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe de 28/2/2020.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
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5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0228120-0 HC 835.508 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047859420178130414  004785942017  10000231114604000  4785942017  
47859420178130414

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS 
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS  - MG171322 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LUCAS RODRIGUES CARDOSO (PRESO)
CORRÉU    : TIAGO CARDOSO FERNANDES 
CORRÉU    : DIEGO RODRIGUES CHAVES 
CORRÉU    : MARIO JUNIO MENDES CHAGAS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS RODRIGUES CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS  - MG171322 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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